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f6)ROJETO DE LEI

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
colocação de lápide contendo breve
histórico da denominação dos
logradouros públicos do Município de
São Paulo, e dá outras providências.

'LIDO HOJE
ÃS COMIS 'ÕES DE:ÃS COMIS 'ÕFS DE:	 / 1 41011 ABR

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 10--,----Torna obrigatório a colocação de lápide
contendo breve histórico da denominação dos logradouros públicos do Município de
São Paulo.

•
Art. 20 - A colocação de lápide mencionada nesta Lei,

deverá obedecer os seguintes critérios:

1 - Nos casos de rua ou avenida, o lápide deverá ser
colocado no inicio das mesmas;

II - Em casos de praças, o lápide deverá ser colocada
no centro das mesmas.

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

SEÇÃO DE REVISÃO.

F l 1 ABR 1996

- DT. 10 -
uno ,..ao no sorvido Valido do CMSP.
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mild,

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, ) 04-k, U‘DNJ— 0,)14- /9 9 ,

7,4 4
WADI MUTRA

Vereador
P.P.B.

Cód.0522 'min guo no IWIrtliÇO grano, dl CAISP.
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JUSTIFICATIVA

A propositura tem como objetivo proporcionar aos

munícipes algumas informações sobre os motivos que levaram a rua, praça ou

avenida a possuírem a denominação atual.

Como é de conhecimento pacífico, a falta de

informações causa ao brasileiro o esquecimento de fatos e de pessoas importantes

que marcaram época.

Deste modo, se faz necessário a instalação dos lápides

referidos neste projeto de lei, pois desta forma o munícipe terá a oportunidade de

saber quem foram as ilustres pessoas e quais foram os grandes fatos que

ganharam nomes de ruas, praças e avenidas.

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande

relevância cultural, APELO aos Nossos Ilustres Pares a imediata aprovação do

projeto de lei.

Cbd.0522 Impr..° no anrviço gráfico d• CMSP.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  D	 -

do processo n°	 35 1 	 de 19  96	 15.1 	 0.4.../...9.6 ...... (a

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 15/04/96.

Com. de Const. • Justiça

LUIZ AREIAS D	 RVALI-15-

Ase. Te	 eg. Chefe - A. T. M.

naun IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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PRORROGAÇZO

111	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss7Lo de parecer desta

Comiss'ão, conforme dis posto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,	 ( Ó wi

Ver-J—U7FETU—NMMffiffr-

Presidente da COMi$S2(0 de

Constituiç"ão e SI.12-tl‹
er



DA COMISSO DE CONSTITUIÇO
E JUSTIÇA SODRE O PROJETO DE LEI Hfi 0351/96
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dg/p10351a6

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que misa tornar o1::' rigat6rio a colocação de
lápides contendo um breme'hist6rico da denominação dos
logradouros pk:Iblicos do Município de São Paulo, que
dever'ão ficar, no caso das ruas e amenidas, no início e
no caso das praças, no centro.
A matéria n'ão encontra 6bice1 ordem legal, estando
amparada nos arts. 13, inciso I, e 37, "caput", ambos da
Lei Orgânica do Município.
Desta forma, somos
PELA LEGALIDADE

Todamia, misando adequar a propositura â melhor técnica
de elaboração legislatima, propomos o seguinte
substitutimoN

SUBSTITUTIVO HR	 /96 AO PROJETO DE LEI NR. 351/96

Dispe sobre a colocação de
lápides	 contendo	 breve
his .Uárico da denominação
dos logradouros piiblicos do
Município de Tão Paulo e dá
outras promidncias.

•

A Câmara Municipal decreta::
Art. - Ha denominação dos logradouros pi:Ablicos do
Municípid de São Paulo deverá constar lápide contendo
breve histrico do homenageado.

A colocação da lápide citada no artigo anterior
deverá obedecer aos seguintes critérios::
I - Ho caso de rua ou avenida, a lápide demerá ser
colocada no seu iníciog
II - Em caso de praças, a lápide deverá ser colocada no
centro da mesma:.!
Art. 32. - As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei
correr'ão por conta de dotaçes orçamentárias prprias,
suplementadas se necessário.
Art. 4fi - Esta. lei entrará em vigor na data de sua
publicação, remogadas as disposiçes em contrário.
Sala da Comiss:ão de Constituição e Justiça 6-die2.591.90^

•
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VOTO CONTRÁRIO DOS VEREAW5RES NELO RODOLFO E GILSON 	 .
BARRETO - 	 DACOMISS'a DE COMSTITUIçn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Sfl 0351/96

Waii2a~a

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que visa tornar obrigat6rio a colocaç'ão .de
lápides contendo um breme hist6rico da denominaç'ão dos
logradouros páblicos do Município de São Paulo, que
demer'ão ficar, no caso das ruas e amenidas, no início e
no caso das praças, no centro.
Em que pese a zelosa preocupaç'ão do • nObre Vereador, a
presente propositura n'ão pode prosperar, pelos : .motimos a
seguir expostos.
As obras e serviços páblicos municipais s'ão atividades
privativas da funç'ão do Sr. Prefeito municipal, cabendo a
este a decis'ão pela realizaç'ão dos mesmos (art. 56 da Lei
Orgânica do Município.
O saudoso •ely Lopes Mei•elles, em _sua conhecida obra
Direito Municipal Brasileiro, assemera que "a: execuOio . de
obras e sermiços pCiblicos municipais est'ão sujeitas,
portanto, em toda a sua plenitude, 'a direç'ão do prefeito,
sem interferância da Câmara, tanto no que se refere 'as
atimidades internas	 das	 -repartaçoes da	 Prefeitura
(sermiços burocráticos ou técnicos) quanto :ás atividades
externas (obras e serviços páblicos) ciUe o Município
realiza e p r.S.e a disposiço da coletividade" (in Direito
Municipal Brasileiro, 75.f.: ed., Ed. Malheiros, pág. 555).
Ainda leciona o Mestre ao tecer comentários a respeito do
art. 30, inciso V, da Constituiç'ão Federal, que trata da
competância do Município para disciplinar os serviços
páblicos de interesse local, que a express'ão "abrange n7i;.o
s(:.) os serviços pk'Iblicos propriamente ditos, como também
as obras páblicas e demais atividades do Munic.lpio,
necessárias ou áteis aos munícipes" (ob. cit, pág 257).
Assim, ante o mício de iniciatima, uma mez que a Lei
Orgânica do Município de So Paulo, em seu art. 37, 5 22,
inciso i y , reserva ao Sr. Prefeito a propositura de leis
que mersem sobre sermiços páblicos, SOMOS
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comiss'ão de Constituiço e Justiça

dg1p10351-6
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 351/96

O PL 351/96, de autoria do nobre vereador Wadih Mutran, dispõe
sobre a obrigatoriedade de colocação de lápide contendo breve histórico da
denominação dos logradouros públicos do município de São Paulo.

Segundo o projeto, a colocação da lápide deve obedecer dois critérios.
10

	

	 Em casos de rua ou avenida, o lápide deverá ser colocado no seu início. Em
casos de praças, a lápide deverá ser colocada no centro das mesmas.

De acordo com a justificativa do autor, a propositura tem como
objetivo proporcionar aos municípios algumas informações sobre os motivos
que levaram os logradouros a possuírem sua denominação, evitando que os
paulistanos esqueçam os fatos e pessoas importantes que marcaram época.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça elaborou parecer pela
legalidade da propositura e apresentou substitutivo visando adequar a
propositura a melhor técnica legislativa.

Ao propor a colocação de lápides contendo breve histórico dos
logradouros públicos, o projeto de lei estará contribuindo para a preservação
da história da cidade, que pouco é divulgada aos paulistanos. Aliás, poucos são
os moradores desta cidade que conhecem a história de São Paulo e seus pontos
históricos.

ler As lápides com breve histórico serão instrumentos importantes para a
preservação da memória de São Paulo, uma cidade que foi palco de grandes
acontecimentos históricos.

Sendo assim, em defesa da preservação da memória histórica de nossa
cidade, favorável é nosso parecer ao substitutivo apresentado pela Douta
Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
W . /kn"%4 - •

lawv fr,tiff,r2

EMÍLIO MENEGIELENI

PRESIDENTE
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'À Douta Comissão de
Educacão, Cultura e Esportes

MÂRLAMÁLIA DE V Av~IL OS AUGUSTO
Secretária da Coe-ilesa° de relilica tirn),

rn,! • ! rnroOtzn:1 n Meto Amhi•-. , •

À DT. 94 - Senhora Chefe,

De acordo com o Art. 275
do Regimento Interno, solicito o arquiva-
mento do presente projeto.

SP.	 /	 /

)1 	 ; -Anto-nio
Secretario

Reg. 10833

-57-1A/7797-,f4 F-L— 09



4 5 5,44/W3344	 /	 t ,C.C,4 C, •03-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 09

do processo n° 351Ç' 	 19.9 6	 13  , 	 02 	 ,  97 

À

ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0044/97, da liderança da bancada do PPB, segue o

presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 13 de fevereiro de 1997.

MARIA ISABEErPES CORRÊA
_Chefe de Seção T nica - Substituta

(a)

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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	 	 REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno
-

---ga"-trarriltãOtrddn5rójétos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, 326/96, 36/96,

202/96, 221/96, 222/96, 223/96, *293/96, a306/96, °327/96, 332/96,
-'7342/96,--(351/96, 367/96, .368/96, *382/96,387/96, _4388/96, 400/96,

421/96, 422/96, 438/96, -446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,
577/96, 595/96, '597/96, 617/96, °618196, 4642/96, *643196, 644/96,

0645/96, 646/96, °697/96, °791/96, 807/96, '808/96, '825/96, 826/96,"
'848196, $862196, "874/96, 875/96.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

if 7

.411a
NINO

syr rr ISABE',
Ch-efc1 Seçã o Téciai‘a

'ES CORRE...
Sa - Substituto

De acordo lide da ban d

CÓD. 0522 .
n n•nreane no ....viço gráll. d• OUSE.
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PARA RELATAR.

SALA DA COMiSSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES.
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COMISSO DE EDUCAÇXO, CULTURA E ESPORTES

PRORROOAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos

que requer a matéria, a pedido do Senhor Relatar, prorrogo a

prazo para emiss0 de parecer desta Comiss",ío, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.
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N.o 	 3-5	 19L-fo

Sala da Comissão d

pre,¡„%iggoiligd

Relatar	 A A.

:'t1Trt."-Tilra e Esportes,2.4k04/54.

16 - PAR
16-0261/1997	 DA COMISSO DE EDUCAÇO2, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 351/96

; I V

De autoria	 do nobre • Vereador Wadih Mutran, a
propositura em 2Xafflie dispe sobre a obri gatoriedade de
colocação de lápide contendo breve histórico da
denominação dos lo g radouros públicos do município de São
Paulo.

Segundo ainda a propositura, nos casos de ruas e
avenidas, a lápide deverá ser colocada no início das
mesmas e, no caso das praças, no seu centro.

A douta Comissão de Constituição e justiça (fls. 6)
opinou pela legalidade da propositura, mas apresentou
substitutivo, de modo a adequá -ia a uma melhor técnica de
elaboração leg islativa. Por sua vez, a colenda Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (fls.
8) opinou favoravelmente à matéria.

A finalidade evidente do projeto é oferecer ao
munícipe, nessas lápides ., informa0.ies, ainda que breves,
acerca do topônimo em qwe reside ou trabalha ou pelo qual
está apenas de passagem. Dessa forma, essas lápides
servirão como salvaguarda da memária classes lugares, da
mem6ria e lembrança das pessoas e personalidades que a

históricas ou das +atos que o 	 nome do logradouroque o nome do logradouro
eles emprestaram SeU nome, bem como das efemérideseles emprestaram SeU nome, bem como das efemérides

ressalta.
Assim sendo, esta COMiSSZ5.0 de Educação, Cultura e

Esportes não poder ..ia. deixar de dar o seu aval ao
pretendido pelo ilustre Autor, já que se trata de um
instrumento através do qual se preservará a memória da
Cidade.

Pelo exposto, favorável n parecer, nos termos do
substitutivo mencionado.

v.eLe%
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa tornar obri gatória á colocação de lápide con-

tendo breve histórico da denominaç go dos logradouros públicos dm

Município de São Paulo.

Segundo a justificativa, o objetivo é proporcionar aos

munícipes informacr)es sobre os motivos que levaram o logradouro a

ganhar a denominaçgo qt..e Possuem.

Guanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas decorrentes de sua execução correrão per conta de do-

taç6es orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em D2C) de maio

de 1997.

17 - RELCOM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como (olha ng 	

(a)do processo ng 	  	  de 19 96	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

/ Oi/ Oi

BRENO GANDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

CóD. 0233



documento 	  o papol para inlormaçâo, rubricadoSEGUE  ft-N 	 ¡untado  5 	 nesta dato. 	

sob tolha	 	  ri.
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Assistente Técnicz:	 Oireção 111 -

Registro 10.863

1. 3	 R 9
J.. 3 ..... O C)	 / 2 0 0 1.

,...:.
,. ,,,,,,,,,,, .,,,,,,,,	 •	 .,.pw.po. ámara taucromook,
A4 '." n'-~r

: D E F E R I D O ,L
REQUERIME NTO

k.í , À-	 41 it tr y wInt	 4.: •D8 PEV 2.001

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados, do Vereador Wadih Mutran:

r
PLs	 :* 456/93, .477/93, 590/93; 736/93/848/93: ' 865/93(883/93; 13/94„/
127/94/157/94/169/94 /1 80/94/439/9/ /446/94(489/94/555/94069/94,-''
570/94 /592/94 ( 598/94/599/94(600/94, 22/95 '24/95( 80/95 /197/95(198/95,,

.•	 257/95; 275/95;;304/95A05/95/ 315/95; /347/95( 367/95ç 386/95';.475/95'-';•	 550/95,(61/95( 735/95(741/9/5(839/95 /934/95'; 1079/95(1224/95: . 1280/95;"
1305/95/. 1330/95 3/ 1337/95; 141,6/95/ 1421/95, / ,1422/95, ..1424/9526/96,, 	 ,
202/96/22 1/96,/222/96(223/96): 27/96, , 42/96, 351/96; 1 368/96/3. 88/96,-
421/96,/,422/96, /446/96; 7,461/96/ 565/96/595/96: 617/96, 618/96 / 642/96,	 .
643/96/644/96/645/96/646/96, , ' 697/96/791/96/808/96, 825/96; 848/96, -
75/97(93/97A24/97A 70/97;Yi'/1/97(217/9737/97, 242/97, 243/97,287/97, -
326/97/327/97(,328/97, /329/97,-;330/97(331/97,,- ;;357/97, 358/97; 431/97;-";
471/977,523/97;7/ 532/97( 542/97/ 688/97 / 689/97; , 690/97'; 692/97, 693/977
727/97,/ , 728/97( 760/97790/97;,-791/97 812/97; 813/97,/861/97/862/97,7
886/97; . 993/97/996/97/1033/97i 11 134/97;1,185/97/J 187/97/ 45/98:52/98,
91/9892/98, 100/98N 25/98,4 98/98(222/9 8 237/98;313/98/314/98/336/98/
503/98/,505/98i,506/98,(507/98,, '509/98/511/98/512/98/541/98 . /610/98%
684/98/A87/98j 688/98/717/98 5 /718/98, '727/98„,/728/98/729/98,/738/98,
739/987/744/98,/761/98/764/8/780/98/790198/18/99,124/99X47/99/61/99,v

111	 62/99,144/99/77/99/ 78/99, /82/9ç 83/99,-,./91/99' 140/99/147/99, 7 152/99, /
191/9941 94/99„/196/99/ 203/99; 240/99;/ 241/99,/261/99/ 294/99;; 295/99,
304/99/, 305/99//306/997/346/99//347/99448/99 / . 349/99/.365/991 , 385/99,<,,
391/99,1 393/99,o394/99/ 395/99/396/99/397/99, ; '401/99 /402/991/410/99 ("-
419/99/433/991f 434/99/435/99,'' 445/99, 446/91 483/99:' 484/99;? 516/99::
527/99, 532/9p1569/9/9,/610/99/615/29,7617/291628/99/13/00(14/00/15/00,/
16/00,/34/00f 49/00,/90/00/91/00A60/0e<183/6-0t222/00;15243/00,;!"244/00,/,
286/00, 289L00,'294/00, 295/00/346/00, /347/00/366760/ 367/00, ,' 398/00,"
403/00 e 426/00 /

109 FEV 2001	 .
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Líder PPB

Kimaita Auzic0a

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n" s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93
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data, docunnto(s) e folha de
infornwçãc
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°  4-1"

(40(f-S. 	
7(0

do processo n.°	 1 CT/Ot 	 (a) 	

Eva Podoiski
Assistente Parlainentw

RF. 100.453

À SGP-33 — Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Borl),n'Andreoni
Subsecretária de, poio Legislativo

SGP-2
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Folha n°  4 g 	do proc.

n 9  0j- 3T-a .de2é.111

74,1-j() ()sé
Assistente e	 13, ia Técnica

RF: 10.9,0

'REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs res:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275195, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414195, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358197,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,4/97, 1185/97, 1187/97,

F1DE .1:

cOo. 0561 Mama mo anota salta a Cata'.



.., "*"."."----".......do proc.'
Folha n° ....

.	 ::,:	 .... ...	 .

âmara Ak. n1110111.11 e,	 Mer.a	 7r4 .. /ff-i 1411,nm,
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:idk,zti50,1:	 Assistente - 1:fia Técnica
..	 ,... '"	 RF: 1 e' '40

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

O	
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 5 -06/01, 689/01, 704/01, 726/01,

2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

11 11	 0[111'1[1111111111
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Segue(m) juntado(s), nesta k
data, docurnento(s) e folha
de infotninrubricados sob 6
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Ass.:

Assistente Parlamentar
100.453
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Assistene:? Parlamentar
RI; 100.453

CÂMARA MUNICIPAL DE• 

Sk--* PAUL.-
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

-3	
Papel para informação, rubrica,

(3(ç / 	 /  G 7 do processo n.°	 de— 28	 	 (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura),

presente processo preenche os requisitbs para arquivamento.

05/01/2009

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 (>14(3 

uzia denjel
Su rvisora de A

SGP - 21

Leite
o ao Plenário

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

AngelaAjdiAncireoni
Secretári d Apoio Legislativo

SGP-2
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Papel para informação, rubricado como
do processo 01-351 de 1996 16/01/2009

 n° 21

Lurz Cordeiroõs Thoma

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Obs.: Constatada ausência de juntada na folha 8V, ausência de
assinatura na folha 9 e ausência de assinatura na juntada na
folha 14V.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 13/02/1997
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 21 fls.
O Funcionário

Lu‘Ca4Khoma

\\

z ordeiro

n\

/ ,11t...1_11_1_

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
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Segue(rn) Juntados), nesta data,
documentos) rubricado(s) sob
n°	 e folha de informação

	

sob n° 	  a../  4L IO  



DEF E (1 D 01
o 3 FEV 2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°
Proc.,0 - 
Luiz Cano

TécRe

13- RDS
13- 00008/2009

REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs !Cs:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305195, 1312/95, 1330195,
1337/95. 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

•
1996 - 2' 5/96, 26196, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/9332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 6436; .: 2n9

644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 	 'í
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237197, 242/97, 243/97,',
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3507; --
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993197, 996197, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98; 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,X

RECEBIDO

, r•!r t rr¡Ald 1•

O	 2009



Foina n°
Proc. O/- .757	 /.1
Luiz Car

T „nic. drninistrativ
ornaz , deiro

Sala das Sessõe,
1.•

WADII1 MUTRAN
Líder do P.P.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
-91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99; 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

•
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03,738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49105; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347105, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,



CAIARA MUNICIPAL DE.

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, fubric'ado como folha n°

do processo n.° 0/ --:35 	 de,.243/7( i(/	 1	 • 	(a)

11C-30

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

/9

Ângela Elcile"rhAndreo' xiid)
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2

I A SGP-2

Sra. 5'3Cíetária,

l• Conforme

segue o presente .3.Kperiten: .:: i.,ara volta à tramitação.

1

O Func °

TfácnicoAdrainistratFm::
RF 11050
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_.....1...~ramseaosawar
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eN3 'Duarte Abiaçei
ksdoto 1..e410;r4e 5.1pervi!:.-Prtz,

kd,,J,i,53 e 
N551,Q,W.A.0 

de

Ao Setor de Pesquisa e ASSeSSOfia de

Análise Prévia das Proposituras.

19/03/a0.0q

ÂNGELA BOW1/4 ~REMI
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2

RECENDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

EM lb/ 	 As	 he

POR

Sr(a). Ann.q4Lt--.)

Efetuar pesquisa.

/	 /200c3

• Rffirrlundo Batista
ProcAredor Legislativo Supervisor

Wt_0(e Potiulta e Assessoria de Anise Pr4via
OAWS9 n° 106.928

Lu C, tA 1k)
'	 4t

• "'

E	 tti:1 r )•• s

a2 ‘2-

V649 Qu	 t56-10

,....---------------.
.	

_

CÃMARA MUNICIPAL DE 
SA0 PAI:LU>

t Seguern junta s) o(s) 
documento(s)

!rM=',._:-.1.x. ‘'	
.P. )-- 1 Sf ,'0

';í	
1



altdARA MUNICIPAL DE
S Ã O PAULO

9_5
Fo\ha
Proc. N°_,

((

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0351/96

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www. prefeitura.spmov.billegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação
municipal sobre a denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e da
outras providencias, regulamentada pelo Decreto n° 49.346, de 27 de março de 2008;

- PL n° 0211/02, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre o
emplacamento de logradouros públicos, e dá outras providências, que recebeu veto
total, pendente de apreciação.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 25 de maio de 2010.

Adéla Duarte, Alvàréz
Procuradora Supervispra do/Setor dOesq. e Análise Prévia
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LEI N o 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n 0 99/07, de todos os Vereadores)

FollA	 <2,
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Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO I

Art. 1 0 Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias,
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas.

CAPITULO II
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 20 É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa
viva.
Art. 3 0 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade.
Art. 40 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
§ 1 0 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.
§ 20 O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 50
desta lei.

CAPITULO III
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 50 É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos
seguintes casos:
I - constituam denominações homônimas;
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambigüidade de identificação;
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno.
§ 1 0 As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes.
§ 20 No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados.
§ 3 0 Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente
identificados.
Art. 60 Observadas as condições do art. 5 0 desta lei, a seleção do logradouro ou
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, Conjántamente,
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais.

CAPÍTULO IV
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE

Art. 7 0 Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições:
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida;
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se
pretende homenagear;
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes;
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à
Humanidade.
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a
população circunvizinha.
Art. 80 A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no
artigo anterior:
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada;
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 	 •
Art. 90 É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais,
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da
cidade.
§ 1 0 É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente,
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
§ 20 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.

CAPÍTULO V
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS,
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas.
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando
ocorrerem simples trocas de placa.



Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação devia ou
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada.
§ 1 0 Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n o 6.015, de 31 de
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio.
§ 2 0 A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que
determinar a mudança ou a alteração.
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte,
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo,
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas
distribuídas proporcionalmente à sua extensão.
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no
"caput" deste artigo.
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em
padrão e local visíveis.
§ 1 0 A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial
do imóvel a ser emplacado.
§ 2 0 Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo
interessado ou a critério da Administração.
g 30 A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel,
junto à sua entrada principal.
g 40 Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão".
g 50 No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes
exigências deverão ser observadas:
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de
pedestres na calçada;
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais;
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão.
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPITULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei n 0 13.878, de 27 de
julho de 2004, o § 1° do art. 5° desta consolidação passará a ter a seguinte redação:
"§ 1° As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel."
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis,
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n°
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei n 0 14.140/06.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•
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DECRETO N o 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008
Regulamenta a Lei n o 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua
denominação e respectiva alteração,
DECRETA:
Art. 1 0 . A Lei n o 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste
decreto.

CAPÍTULO I
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS

•	
SEÇÃO I
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS
CONCEITOS

Art. 2 0 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa,
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira,
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim
definidos:
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos;
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos;
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres,
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos;
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos;
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos;
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e,
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de
lotes para ela, com largura de até 4,00nn entre os alinhamentos;
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de
veículos;
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido
transversal à via de circulação de veículos;
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e
destinados ao lazer e à recreação comunitária;
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros;



XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres;
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum
edifício público;
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação
de pedestres;
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e
pedestres;
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à
circulação de veículos e pedestres;
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de
veículos e pedestres;
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob
curso d 'água;
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos
automotores, ligando uma localidade a outra;
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos,
pedestres e animais;
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e
passarelas.

SEÇÃO II
NORMAS GERAIS

Art. 30 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da
Cidade.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura:
I - os logradouros que não constituem endereçamento;
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária;
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua
identificação.
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0 deste decreto far-se-á mediante
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não.
Art. 5 0 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita
individualização e localização, conforme a seguir indicado:
I - CODLOG;
II - pontos de início e término;
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais
próximos, quando for o caso;
IV - distrito;
V - região administrativa;
VI - setor(es) fiscal(ais);
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada
setor atingido;
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver;
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se
houver;
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior
denominação, quando for o caso.
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§ 10 . Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais(fr~ã:
' s • •da Praça da Sé.

§ 2o . Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0 deste artigo, o ponto
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados:
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia";
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental,
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco.
§ 3 0 . Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado.
Art. 60 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende:
I - tipo, nos termos do artigo 2 0 , contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais
gráficos ou espaços entre palavras, somados;
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números,
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total.
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de:
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que
preceda o nome;
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome;
III - nome propriamente dito.

SEÇÃO III
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

Art. 70 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação,
nos demais casos, a juízo do órgão competente.
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto.
Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados:
I - pelo Ato n o 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916;



II - pelo Decreto n o 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listadost-i-íã
respectivo anexo, com os nomes dele constantes;
III - pelas Leis n o 4.371, de 17 de abril de 1953, n o 4.663, de 3 de maio de 1955, e no
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas
anexas, nos termos de seu artigo 10;
IV - pela Lei n o 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta
genérica de valores de que trata o Decreto n o 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos
termos de seu artigo 10;
V - pelos Decretos n o 10.102, n o 10.103 e n o 10.104, todos de 16 de agosto de 1972,
n o 10.135, de 13 de setembro de 1972, n o 10.145, de 15 de setembro de 1972, no
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, n o 10.549, de 4 de
julho de 1973, n o 10.611, de 24 de agosto de 1973, n o 10.673, de 11 de outubro de
1973, n o 10.832 e n o 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e n o 10.913, de 4 de
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados
em seus anexos, com os nomes ali constantes;
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos.
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste
artigo.

SEÇÃO IV
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS

Art. 9 o . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos:
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida;
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e
indiscutível relevância;
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos;
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas
consagradas;
V - nomes de personagens do folclore;
VI - nomes de corpos celestes;
VII - topônimos;
VIII - nomes de acidentes geográficos;
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna.
§ 1 0 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e
relevantes.
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não
poderão ser idênticos.
§ 30 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou
pseudônimo.
§ 40 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações,
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo.
§ 50 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia.
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§ 6 0 . É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa d
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade.
§ 70 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a
praças, áreas verdes ou espaços livres.
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido
objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e
se incorporou na cultura da Cidade.
§ 1 0 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0 deste decreto.
§ 2 0 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste
decreto.
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto.
§ 10 . Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE,
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo,
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos.
§ 20 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente.
§ 30 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros,
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC.
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario
Municipal de Habitação.
§ 50 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais.
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos
logradouros.
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único
integrante deste decreto.
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações.
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado.
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado,
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura.

SEÇÃO V
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ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvõ nos
seguintes casos:
I - constituam denominações homônimas;
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambigüidade de identificação;
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno.
§ 1 0 . As denominações serão consideradas homônimas quando:
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente;
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou
pseudônimo.
§ 2 0 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput"
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados,
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome,
assinatura, documento de identidade e local de residência.
§ 3 0 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 20
deste artigo.
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade,
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das
edificações, em particular, não-residenciais.
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou
outras modificações de natureza meramente cadastral.
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

SEÇÃO VI
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições:
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita;
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido
ou pseudônimo;
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país,
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha;
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes;
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades



reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao páigiel%
humanidade. -
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão	 -
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento.
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse
social, bem como da Câmara Municipal.
§ 1 0 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e
relevantes.
§ 2 0 . As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura -
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação
pertinente.
§ 30 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações
já atribuídas a próprios municipais.
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto.
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19:
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada;
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo.
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade.
§ 1 0 . E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade.
§ 2 0 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.

CAPÍTULO II
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS
SEÇÃO I
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS
NORMAS GERAIS

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0 deste
decreto deverão ser emplacados.
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os
seguintes elementos:
I - tipo de logradouro;
II - nome ou designativo do logradouro;
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro;
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro.
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Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendd -em`placada se
inserir.
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia.
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem
estabelecidos pelo Executivo.
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica.
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade,
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma
proporcional à sua extensão.
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na
forma a ser disciplinada em regulamentação específica.
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia.

SEÇÃO II
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS
NORMAS GERAIS

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento
numérico efetuado em padrão e local visíveis.
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial.
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração.
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto:
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2 0 do artigo 5 0 deste decreto;
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras
direita e esquerda que compõem o logradouro;
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início;
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número
escrito em algarismo arábico.
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o
referido número.
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio



da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro.
§ 1 0 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros,
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos.
§ 20 . A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de
contribuinte.
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres.
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando:
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos;
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da
edificação;
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério.
§ 1 0 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar
necessário, a qualquer tempo.
§ 2 0 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente.
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências:
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes
visuais;
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros);
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível,
junto à entrada principal do imóvel;
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio.
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros),
desde que atendidas as demais condições.
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput"
do artigo 36.
§ 1 0 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido.
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser
removida.
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para
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edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo . a que se
referem o inciso I do "caput" e o § 2 0 de seu artigo 36.
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura
competente, serão as placas-padrão.
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto,
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0 do
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes.

SEÇÃO III
INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu
artigo 37.
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator,
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias,
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade.
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos
termos do artigo 15 da Lei n o 14.454, de 27 de junho de 2007.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver
localizado.
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial.
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
Decretos n o 9.517, de 9 de junho de 1971, e n o 24.250, de 20 de julho de 1987, os
artigos 3 o e 10 a 35, bem corno os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de
22 de dezembro de 1988, os Decretos n o 29.710, de 30 de abril de 1991, n o 31.342,
de 20 de março de 1992, n o 31.904, de 17 de julho de 1992, n o 33.755, de 22 de
outubro de 1993, n o 41.786, de 12 de março de 2002, n o 42.226, de 26 de julho de
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário
Municipal de Habitação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO N o 49.346, DE 27 DE MARÇO DE.2008
C.í'rt.w,

ABREVIATURAS E TÍTULOS

EXPANDIDAS	 PLACAS E
DECRETOS

Almirante	 Alm.
Arquiteto	 Arqt.
Brigadeiro	 Brig.
Capitão	 Cap.
Comandante	 Cmte.
Comendador	 Comend.
Comissário	 Comiss.
Conselheiro	 Cons.
Coronel	 Cel.
Deputado	 Dep.
Desembargador	 Desemb.
Doutor	 Dr.
Doutora	 Dra.
Embaixador	 Emb.
Engenheiro	 Eng.
Filho	 F.o
General	 Gal.
Governador	 Gov.
Jornalista	 Jorn.
Júnior	 Jr.
Major	 Maj.
Marechal	 Mal.
Ministro	 Min.
Madre	 Me.
Monsenhor	 Mons.
Neto	 N.o
Padre	 Pe.
Prefeito	 Pref.
Presidente	 Pres.
Professor	 Prof.
Professora	 Profa.
Reverendo	 Rev.
São	 S.
Santo	 Sto.
Sargento	 Sarg.
Senador	 Sen.
Senhor	 Sr.
Senhora	 Sra.
Sobrinho	 Sob.
Soldado	 Sold.
Tenente	 Ten.
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A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
-; -,-j 

PROJETO DE LEI 01-0211/2002, do Vereador Gilberto Natalini. 
"Dispõe sobre o emplacamento de logradouros públicos, e dá outras providências 

Frce- 

Art.  1 0  - A partir da promulgação desta lei, as placas identificativas dos logradouros 
públicos deverão conter os seguintes elementos: 
I - Tipo do logradouro; 
II - Nome ou designativo do logradouro; 	 - 
III - Referência à origem histórica do homenageado ou do ato ou fato reverenciados, 
quando for o caso; 
IV - Numeração do primeiro e do último imóvel da quadra; 
V - Número do CEP (código de endereçamento postal); 
VI - Cadlog. 
§ 10  - Para efeito do disposto no inciso III deste artigo, a referência à origem histórica 
do homenageado ou do ato ou fato ocorridos deverá conter no máximo três 
expressões, acrescidas de título se eventualmente existente, logo abaixo da 
denominação. 
§ 20  - As inserções nas placas identificativas de logradouros serão em tamanho que 
permita a sua leitura e visualização, em forma a ser definida pelo Executivo. 
Art. 20  - Os projetos de lei de iniciativa da Câmara ou do Executivo, bem como os 
Decretos que disponham sobre denominação de logradouros públicos deverão 
obedecer às disposições contidas no inciso III do art. 1 0  desta Lei. 
Art. 30  - A critério do Executivo, os logradouros públicos já denominados e que se 
referiram a fatos, atos ou personagens históricos, poderão ser novamente emplacados 
de forma a adequá-los ao disposto nesta Lei. 
§ 10  - Poderá também o Executivo, alternativamente ao estabelecido no "caput" deste 
artigo, afixar em algum ou alguns elementos já existentes ao longo da via pública ou 
de outro tipo de logradouro, placas informativas contendo um breve histórico sobre o 
personagem ou ato ou fato históricos homenageados com a respectiva denominação. 
§ 20  - Para efeito do disposto no parágrafo anterior, fica o Executivo autorizado a 
firmar parcerias com a iniciativa privada que poderá, em contrapartida, explorar 
publicidade nos elementos onde serão afixadas as placas informativas. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 09 de abril de 2002. Às Comissões competentes." 

*IP 

p10211-2002 



i-xECEBIDO SGP-91 

c)4 ° 

ea delk AssaistePnte ;arlamáeit 
RF 1004s3 n.ar 

t data,. 
Segue(m) juntado(s), nese  

docurnento(st rti ■-; 	
' '‘‘ 

e 

sob 

 

Cellet Uems 
Técnico Administrstive 

RF 11.386 - SOP.21 



CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	351 	de 1996  

 

02 / 01 	2013 	(a ) 

 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao dispost 	 put, do Regimento Interno. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Com 41 
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DEFERIDO 
O 	r- 	2013 

PRESIDENTE CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
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toe GvD\G. 

E 	e s áv é rio 
RF 11.393 - SGP-33 
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1 

REQUERIMENTO 	
13 - RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/201:3 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 
11111,3348 / 1.993 

65 / 1.993 
883 / 1.993 

PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180/ 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280! 1.994 
P1306 / 1.994 
P1361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 /1.994 

"542 / 1.994 
imps45 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
P1551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600! 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 !1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 P1491 /2.007 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 /2.007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 P1276 /2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 /2.008 
PL 521 / 1.995 PL 644! 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 P1263 /2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 /2.009 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237! 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313! 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 !2.004 PL 34! 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503! 1.998 P1391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505! 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 P1508 / 2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512! 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 /2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 P1243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 /2.001 PL 345 /2.005 PL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717! 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328! 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 P1383 /2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PIO 2/ 1.996 
PL 1.225 /1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516! 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 /2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2! 2.005 
PL 1.312 /1.995 PL 357 / 1.997 PL 738! 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739! 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 !1.997 PL 744! 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 /1.995 PL 471 / 1.997 PL 764! 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 /1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523! 1.997 PL 780! 1.998 PL 14 /2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532! 1.997 PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49! 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690! 1.997 PL 47 / 1.999 P1160 /2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 /2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 P1693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 /2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727! 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 /2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 /2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 P1294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 /2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27! 2.005 
PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324! 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 421 /1.996 PL 812! 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 422! 1.996 P1 813! 1.997 PL 191 /1.999 PL 11 / 2.001 PL 227! 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6! 2.010 
PL 438 / 1.996 P1861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297! 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 !2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
....---------r-tn 

jr- - rr■tt -:-1-.. ,...s.., 	 4. .,, Wittiti; ;.1 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
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ADRI 
Supervis 

NÇA SILVA 
e de Arquivo Geral 

SGP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo ° 	 /\ 	der  49‘421(f  	J 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE RA ONE S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

0 5 /031olo13 

• 

a 

RECEBIDO EM SGP-22 

• 	 1/3 

Adelina *cone 
Assistente Parlarnet-af 

- 	Registro 100,406 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01_0351 de 1996, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 
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À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

) EduarsFÁ amine 
RF 1. 25 
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